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RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : DAVID FRANCO MATOS ROCHA (PRESO)
ADVOGADOS : INGRID DO AMARAL CALEJON - SP396735

MARIANA SANTOS DE OLIVEIRA - SP383787
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
. FUNDAMENTOS DA DECISÃOHABEAS CORPUS

AGRAVADA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO.
SÚMULA N. 182 DO STJ. AGRAVO NÃO
CONHECIDO.
1. Nos termos dos arts. 1.021, § 1º, do CPC e 259, §
2º, do RISTJ, aplicados analogicamente ao Processo
Penal, cabe ao recorrente, na petição de agravo
regimental, impugnar especificamente os fundamentos
da decisão agravada.
2. A decisão de concessão do  tevehabeas corpus
como fundamento a ausência de fundamentação
idônea para a submissão do agravado ao exame
criminológico, não estando fundamentada na
irretroatividade da Lei n. 14.843/2024.
3. Nas razões do agravo regimental, porém, o
agravante não enfrentou de maneira adequada os
motivos que resultaram na concessão da ordem,
impossibilitando o conhecimento do agravo
regimental, nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC e
da Súmula n. 182 do STJ, aplicável por analogia.
4. É pacífica a jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça quanto à possibilidade de concessão de 

 de ofício quando substitutivo dehabeas corpus
recurso, se for constatada ilegalidade flagrante, como
é o caso.
5. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, não conhecer do12/06/2025 18/06/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz,
Antonio Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                   Brasília, .24 de junho de 2025

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
. FUNDAMENTOS DA DECISÃOHABEAS CORPUS

AGRAVADA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO.
SÚMULA N. 182 DO STJ. AGRAVO NÃO
CONHECIDO.
1. Nos termos dos arts. 1.021, § 1º, do CPC e 259, §
2º, do RISTJ, aplicados analogicamente ao Processo
Penal, cabe ao recorrente, na petição de agravo
regimental, impugnar especificamente os fundamentos
da decisão agravada.
2. A decisão de concessão do  tevehabeas corpus
como fundamento a ausência de fundamentação
idônea para a submissão do agravado ao exame
criminológico, não estando fundamentada na
irretroatividade da Lei n. 14.843/2024.
3. Nas razões do agravo regimental, porém, o
agravante não enfrentou de maneira adequada os
motivos que resultaram na concessão da ordem,
impossibilitando o conhecimento do agravo
regimental, nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC e
da Súmula n. 182 do STJ, aplicável por analogia.
4. É pacífica a jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça quanto à possibilidade de concessão de 

 de ofício quando substitutivo dehabeas corpus
recurso, se for constatada ilegalidade flagrante, como
é o caso.
5. Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO
DO ESTADO DE SÃO PAULO contra a decisão de fls. 89-93, que concedeu o 
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 a fim de restabelecer a decisão do Juízo da execução quehabeas corpus
deferiu a progressão ao regime semiaberto ao agravado.

O agravante sustenta que o presente  não preencheriahabeas corpus
os requisitos necessários à sua admissão, uma vez que foi utilizado como
substitutivo de recurso próprio.

Defende o que não existira, no caso dos autos, ilegalidadeParquet 
flagrante apta a possibilitar a concessão da ordem de ofício pelo Superior
Tribunal de Justiça.

Alega que a obrigatoriedade do exame criminológico para a
progressão de regime com base na redação dada pela Lei n. 14.843/2024 ao
art. 112, § 1º, da Lei de Execução Penal não estabelece regra sobre o montante
da pena a ser cumprido pelo condenado, nem determina a forma de
cumprimento da sanção ou algum requisito de natureza objetiva para o direito à
progressão de regime.

Aduz que a norma exige análise a ser realizada no caso concreto, com
avaliação dos requisitos subjetivos, o que já era exigível do Juiz da execução
criminal mesmo antes da alteração da redação pela Lei n. 14.843/2024.

Defende que a natureza da norma não é material, mas sim
procedimental, devendo ser aplicada imediatamente, nos termos do art. 2º do
Código de Processo Penal, afirmando que o exame criminológico constitui a
regra e, sua dispensa, a exceção.

Requer o provimento do agravo regimental a fim de que seja
reformada a decisão agravada, revogando-se a ordem concedida, para que se
restabeleça a decisão que determinou a realização do exame criminológico.

É o relatório.

VOTO

A decisão que concedeu a ordem foi assim fundamentada (fls. 90-93):

A controvérsia diz respeito ao preenchimento do requisito
subjetivo necessário à concessão da progressão de regime.
No caso dos autos, o Juízo da execução deferiu o pedido de
progressão de regime formulado em favor do paciente nos
seguintes termos (fls. 28-29):

[...] a despeito das condenações do sentenciado por
crimes patrimoniais, não praticou nenhuma infração
disciplinar ao longo do período em que se encontra preso.
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Sendo assim, desnecessária a perícia solicitada pelo 
, tendo em vista que não existe nos autosParquet

informação que torne essa medida imprescindível para o
julgamento do pedido, sendo insuficientes, para tanto, a
gravidade abstrata do delito e a longa pena a cumprir.
Nesse sentido, o E. Superior Tribunal de Justiça, firmou
entendimento no sentido de que apenas elementos
concretos ocorridos durante a fase executória da pena e
da conduta do executado devem ser utilizados para a
determinação de realização de exame.
[...]
No mérito o pedido é procedente.
Conforme cálculo de penas, o executado cumpriu a fração
necessária à benesse pleiteada, mantendo no período bom
comportamento carcerário.
Presentes, portanto os requisitos legais.
Ademais, o regime semiaberto não coloca o sentenciado
em liberdade, diretamente no convívio da sociedade
extramuros, trata-se de regime de menor vigilância, em
estabelecimento próprio, onde o executado terá maiores
oportunidades de reintegração social e será observado e
avaliado quanto a absorção da terapia penal.
Ante o exposto, com fundamento no artigo 112, da Lei de
Execução Penal, promovo DAVID FRANCO MATOS
ROCHA, RG nº 52869399, recolhido no(a) Penitenciária
"Dr. Geraldo de Andrade Vieira" - São Vicente I ao regime 

 para cumprimento do restante da pena.semiaberto
A Corte de origem, por sua vez, deu provimento ao recurso do
Ministério Público para determinar o retorno do paciente ao
regime fechado e a realização de exame criminológico antes de
decidir sobre a possibilidade de progressão de regime. Confira-
se a fundamentação (fls. 53-54):

A hipótese é de acolhimento do agravo, com a
determinação de exame criminológico para a aferição do
mérito do agravado.
Consta dos autos que o sentenciado cumpre pena de 37
anos, 06 meses e 26 dias de reclusão pela prática de
quatro roubos majorados, todos pelo emprego de arma de
fogo, cujo término está previsto somente para o longínquo
dia 12 de junho de 2054 (fls. 04/07 e 10).
Assim, muito embora o atestado de conduta carcerária
ateste o bom comportamento do sentenciado, é de se ter
em conta que a quantidade e, especialmente, a gravidade
dos delitos cometidos não evidenciam, de pronto, o
preenchimento do requisito de ordem subjetiva, tornando
temerária, assim, a concessão do benefício.
Nesse cenário, não é só o documento administrativo que
garante ao condenado o direito ao benefício pleiteado.
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Necessário se faz avaliar se o tempo de cárcere
experimentado, de fato, contribuiu para a alteração de seu
ânimo criminoso.
Deve ser considerado, ainda, que o atestado de bom
comportamento carcerário a despeito de sua importância
limita-se a certificar a conduta do sentenciado no interior
do presídio, não se reportando a dados importantes sobre
a sua personalidade e conduta social.
Em suma, por cautela, necessária se faz a realização de
exame criminológico para fins de aferição do
preenchimento do requisito subjetivo.
Afinal, importante frisar que na execução penal vigora o
princípio " ", o que significa dizer que,in dubio pro societate
entre o interesse do condenado em obter a liberdade e o
da sociedade em manter a paz e a segurança incólumes, o
segundo deve prevalecer.
Assim, a meu ver, a situação recomenda que melhor se
avalie o merecimento do sentenciado antes da concessão
do benefício.
Ante o exposto, dou provimento ao agravo para o fim de
cassar a decisão que deferiu o pedido de progressão de
regime, para que outra seja proferida, após a realização de
exame criminológico, determinando-se o retorno do
agravado à modalidade fechada.

Consoante disposto no art. 122 da Lei de Execução Penal, a
concessão da progressão de regime está condicionada ao
preenchimento dos requisitos de natureza objetiva (lapso
temporal) e subjetiva (bom comportamento carcerário).
Nesse sentido, a fim de aferir o mérito subjetivo, o órgão julgador
pode, de forma fundamentada, determinar a submissão do
apenado ao exame criminológico (Súmula n. 439 do STJ).
Todavia, no presente caso, o Tribunal local não fundamentou de
maneira idônea a necessidade da prévia realização da perícia,
visto que deixou de indicar elementos concretos ocorridos
durante a execução penal, limitando-se a invocar, tão somente,
a longa pena a cumprir e a gravidade abstrata dos delitos
cometidos pelo apenado, o que consubstancia o alegado
constrangimento ilegal.
Assim, verifica-se que a decisão da instância ordinária contraria
a orientação do Superior Tribunal de Justiça, cujo entendimento
é o de que fatores relacionados à gravidade abstrata dos delitos
praticados, à longa pena a cumprir e, ainda, à reincidência, não
são aptos a justificar a realização de exame criminológico para
aferição do requisito subjetivo para concessão de benefícios
executórios.
Confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO .HABEAS CORPUS
EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME
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PRISIONAL. EXIGÊNCIA DE EXAME CRIMINOLÓGICO
PRÉVIO PARA AVALIAÇÃO DO REQUISITO SUBJETIVO.
FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. GRAVIDADE ABSTRATA
DO DELITO E LONGA PENA A CUMPRIR.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. AGRAVO
DESPROVIDO.
1. De acordo com a Súmula 439/STJ, "admite-se o exame
criminológico pelas peculiaridades do caso, desde que em
decisão motivada".
2. No caso dos autos, a Corte de origem determinou a
submissão do reeducando ao exame criminológico sem a
indicação de fundamento idôneo, na medida em que se
limitou a tecer considerações a respeito da gravidade dos
delitos praticados e da longa pena a cumprir, o que
consubstancia o alegado constrangimento ilegal,
especialmente ao se considerar o atestado de bom
comportamento carcerário do reeducando.
3. Mantida a decisão que concedeu a ordem, de ofício,
para restabelecer a decisão de primeiro grau, que havia
deferido a progressão do paciente ao regime aberto, na
modalidade prisão domiciliar especial.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 860.682/RS, relator Ministro Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de 11/12/2023

.)18/12/2023
AGRAVO REGIMENTAL NO .HABEAS CORPUS
EXECUÇÃO. PROGRESSÃO DE REGIME
CONDICIONADA À REALIZAÇÃO DE EXAME
CRIMINOLÓGICO. GRAVIDADE ABSTRATA DO CRIME.
FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. AUSÊNCIA DE FATOS
OCORRIDOS NO CURSO DA PRÓPRIA EXECUÇÃO.
JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. "É assente o entendimento nesta Corte, segundo o qual,
a gravidade abstrata do crime não justifica diferenciado
tratamento à progressão prisional, uma vez que fatores
relacionados ao delito são determinantes da pena aplicada,
mas não justificam diferenciado tratamento à negativa da
progressão de regime ou do livramento condicional, de
modo que respectivo indeferimento somente poderá fundar-
se em fatos ocorridos no curso da própria execução." (HC
n. 519.301/SP, relator Ministro Nefi Cordeiro, Terceira
Seção, julgado em , DJe .)27/11/2019 13/12/2019
2. Na espécie, verifica-se ilegalidade flagrante na
fundamentação adotada pelas instâncias ordinárias, pois
não é idôneo indeferir a progressão sob argumentação
genérica, baseada na gravidade abstrata do crime,
longevidade da pena, e na probabilidade de reincidência,
sem indicação de elementos concretos extraídos da
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execução da pena que pudessem justificar a negativa do
benefício.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 824.493/MG, relator Ministro Jesuíno
Rissato – Desembargador convocado do TJDFT, Sexta
Turma, julgado em , DJe de .)28/8/2023 30/8/2023
AGRAVO REGIMENTAL EM .HABEAS CORPUS
EXECUÇÃO PENAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL.
PROGRESSÃO AO REGIME SEMIABERTO. CASSAÇÃO
DO BENEFÍCIO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM.
DETERMINAÇÃO DE EXAME CRIMINOLÓGICO.
MOTIVAÇÃO INIDÔNEA. PRECEDENTES. MANIFESTA
ILEGALIDADE.
1. Na hipótese, o Tribunal de origem motivou a exigência
do exame pericial, essencialmente, na gravidade do crime
praticado, sem indicar fatos ocorridos no curso da
execução penal.
2. Nos termos do entendimento desta Corte Superior, os
fatores relacionados ao crime praticado são determinantes
para a pena aplicada, não se justificando tratamento
diferenciado para a realização de exame criminológico com
a finalidade de avaliação do requisito subjetivo necessário
à progressão de regime. A avaliação do requisito subjetivo
somente poderá fundar-se em elementos concretos
relacionados a fatos ocorridos no curso da execução penal
(AgRg no HC n. 630.829/SP, Ministro João Otávio de
Noronha, Quinta Turma, DJe ) 3. Agravo29/3/2021
regimental improvido.
(AgRg no HC n. 722.404/MG, relator Ministro Sebastião
Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em , DJe de 15/5/2023

.)18/5/2023

Percebe-se que a decisão agravada bem como o acórdão do Tribunal
de origem não se basearam na irretroatividade ou não da Lei n. 14.843/2024
para analisar o direito do agravado à progressão de regime.

Portanto, as razões do agravo regimental baseadas na aplicação
da Lei n. 14.843/2024 não se voltam contra o motivo da concessão da ordem, o
que inviabiliza a apreciação do recurso, devido à não impugnação específica
dos fundamentos da decisão agravada, nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC
e, por analogia, de acordo com a conclusão sedimentada na Súmula n. 182 do
STJ.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO . TRÁFICO DEHABEAS CORPUS
DROGAS. PENA-BASE. QUANTIDADE DE DROGA
APREENDIDA. ANTECEDENTES. TRÁFICO PRIVILEGIADO.
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IMPOSSIBILIDADE. CONDENAÇÃO CONCOMITANTE POR
POSSE DE ARMA DE FOGO COM NUMERAÇÃO SUPRIMIDO.
SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA -
STJ, CONFORME PARECER MINISTERIAL. AGRAVO NÃO
CONHECIDO.
1. A decisão agravada indeferiu liminarmente o habeas corpus

e não concedeu a ordempor ser substitutivo de recurso próprio 
de ofício uma vez que não identificada qualquer ilegalidade na
fixação da pena-base e diante da impossibilidade de
reconhecimento da minorante do tráfico privilegiado ao paciente
condenado por crime de tráfico em concurso com o de posse de
arma de fogo com numeração suprimida. Fundamentos esses
não infirmados nas razões do presente recurso, atraindo a
incidência da Súmula n. 182, desta Corte Superior.
2. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no HC n. 870.658/RS, relator Ministro Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, julgado em , DJe de  – grifo13/5/2024 15/5/2024
próprio.)

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. "WRIT" CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA EM

 AUSENTEANÁLISE LIMINAR. SÚMULA 691 DO STF.
TERATOLOGIA OU EVIDENTE ILEGALIDADE. TRÁFICO.
REGIME INICIAL MAIS GRAVOSO. FUNDAMENTAÇÃO
ADEQUADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça firmou-se
no sentido de que "ausente teratologia ou evidente ilegalidade
na decisão impugnada capaz de justificar o processamento da
presente ordem, pela mitigação da Súmula 691 do STF, deve-se
resguardar a competência do Tribunal Estadual para análise do
tema e evitar a indevida supressão de instância" (AgRg no HC
740.703/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, j. em 

, DJe de 10/08/2022)02/08/2022
[...]
3. Ao agravante se impõe o ônus de demonstrar o desacerto da
decisão agravada. Neste agravo regimental, não foram trazidos
argumentos novos, aptos a elidirem os fundamentos da decisão
agravada, o que atrai ao caso o disposto no enunciado n. 182 da
Súmula desta Corte e inviabiliza o conhecimento do agravo.
Precedentes.
4. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no HC n. 878.605/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira,
Quinta Turma, julgado em , DJe de  – grifo13/5/2024 16/5/2024
próprio.).
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Ademais, registra-se que é pacífica a jurisprudência desta Corte de
Justiça quanto à possibilidade de concessão de  de ofício, aindahabeas corpus
que a impetração seja substitutiva de recurso próprio, quando constatada
ilegalidade flagrante.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM . FURTO. HABEAS CORPUS
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. ABSOLVIÇÃO. WRIT
SUBSTITUTIVO DE RECURSO. FLAGRANTE ILEGALIDADE.
POSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO.
OITIVA DO  FEDERAL. PRESCINDIBILIDADE.PARQUET
REQUISIÇÃO DE INFORMAÇÕES À AUTORIDADE
COATORA. FACULDADE DO RELATOR. DECISÃO MANTIDA.
1. No caso, o agravante não se desincumbiu do ônus de
demonstrar o desacerto da decisão agravada.
2. Inicialmente, registro que é pacífica a jurisprudência desta
Corte de Justiça quanto à possibilidade de concessão de habeas
corpus de ofício quando substitutivo de recurso, no caso de ser
constatada ilegalidade flagrante, como é o caso.
3. Noutro giro, não se faz imprescindível a oitiva do Ministério
Público Federal, já que as próprias disposições do Regimento
Interno do Superior Tribunal de Justiça, previstas nos arts. 64,
III, e 202, permitem o relator decidir liminarmente, em sede de 

e de recurso em , quando ahabeas corpus habeas corpus
decisão for fundamentada em súmula ou com a jurisprudência
consolidada dos Tribunais Superiores.
4. No mais, também é mera faculdade do relator a requisição de
informações da autoridade coatora, conforme disposto no art.
662 do Código de Processo Penal, visto que servem para
esclarecimento e melhor instrução dos autos. Entendendo o
relator a desnecessidade para julgar o caso concreto, não
haverá qualquer nulidade no procedimento, aliás, em verdade,
gerará um julgamento mais célere, em respeito ao princípio da
celeridade, tão caro às partes.
5. Assim, na ausência de argumento apto a afastar as razões
consideradas no julgado agravado, que está em sintonia com a
jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, deve ser mantida
a decisão por seus próprios termos.
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 871.702/DF, relator Ministro Sebastião Reis
Júnior, Sexta Turma, julgado em , DJe de ,9/9/2024 12/9/2024
grifo próprio.)

Ante o exposto,  do agravo regimental.não conheço

É como voto.
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Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA
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AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : DAVID FRANCO MATOS ROCHA (PRESO)
ADVOGADOS : INGRID DO AMARAL CALEJON - SP396735
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MARIANA SANTOS DE OLIVEIRA - SP383787
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 12/06/2025
a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr.18/06/2025
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 18 de junho de 2025
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